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CONCURSO PÚBLICO Nº 0001/2023 
 

EDITAL DE DIVULGAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS 
 
A Prefeitura Municipal de Anhembi, estado de São Paulo, através do INEPAM, DIVULGA 
o julgamento dos recursos dos gabaritos das provas objetivas conforme abaixo: 
 
Português 
Cargos: Agente de Controle de Endemias, Assistente Social, Auxiliar de Farmácia, 
Controle Interno, Dentista, Enfermeiro, Escriturário, Farmacêutico, Fisioterapeuta, 
Fonoaudiólogo, Inspetor de Alunos, Médico Clínico Geral, Médico Ginecologista, 
Médico Pediatra, Médico Plantonista, Nutricionista, Procurador Jurídico, Psicólogo e 
Técnico de Enfermagem. 
Questão 1 
A questão não apresenta erro material.  
A oração “Afinal, há conflitos entre vocês?” é composta pelo verbo “haver” impessoal, 
uma vez que tem o sentido de “existir” e, portanto, não admite sujeito. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 4 
Segundo o Acordo Ortográfico vigente, não se acentuam as vogais E e O repetidas em 
hiatos, que é o caso de “veem”. 
Quanto à forma do verbo “pôr” em “Ponha seus documentos na pasta, por favor”, trata-
se do modo imperativo afirmativo direcionado à 3ª pessoa do singular, cuja formação é 
feita a partir do presente do subjuntivo – (que) ele ponha. O uso do possessivo “seus” 
apenas confirma a pessoa a quem o verbo se dirige (3ª), não tornando a conjugação, de 
modo algum, incorreta. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 6 
Analisemos as orações dadas nas alternativas da questão 06 quanto à transitividade dos 
verbos usados: 
a) Comeu do pão e bebeu do vinho. – aqui, “comer” é transitivo direto. O fato de ser 
regido de preposição é uma ocorrência que classifica o objeto, pela gramática, como 
“objeto direto preposicionado”. 
b) Nem todos obedecem às leis. – o verbo “obedecer” é transitivo indireto nesse caso, 
regido de preposição (a). 
c) Os namorados andavam de mãos dadas. – “andar” é, na oração, intransitivo, não 
necessitando de complemento. “De mãos dadas” é adjunto adverbial, que confere ao 
verbo uma circunstância de modo. 
d) Moro em frente à escola. – aqui, o verbo “morar” é intransitivo. “Em frente à escola” 
é adjunto adverbial que confere ao verbo uma circunstância de lugar. 
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Como podemos observar, a única oração que traz um verbo transitivo indireto é a que 
está na alternativa B, constante no gabarito. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 08 
Segundo Bechara (p. 583-584): 
“a) Demais 
1) pronome indefinido = outros: Chame os outros alunos. 
2) advérbio de intensidade = excessivamente: Ela fala demais. 
3) palavra continuativa = além disso: Demais, quem trabalhou fui. 
b) De mais – locução adjetiva = muito. (Opõe-se a de menos): Comi pão de mais. / Não 
tem nada de mais sair cedo.” (grifos nossos) 
Referência: 
BECHARA, Evanildo. Bechara para concursos: ENEM, vestibular e todo tipo de prova de 
Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2019. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 10 
Houve erro de divulgação do gabarito. 
Recurso deferido. A alternativa correta será alterada para letra E. 
 
Matemática 
Cargos: Agente de Controle de Endemias, Assistente Social, Auxiliar de Farmácia, 
Controle Interno, Dentista, Enfermeiro, Escriturário, Farmacêutico, Fisioterapeuta, 
Fonoaudiólogo, Inspetor de Alunos, Médico Clínico Geral, Médico Ginecologista, 
Médico Pediatra, Médico Plantonista, Nutricionista, Procurador Jurídico, Psicólogo e 
Técnico de Enfermagem. 
Questão 11 

Justificativa: Resolução: 
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correra, letra B. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 12 
Justificativa: Observe que o desconto do desidratado de alimentos é dado sobre o valor 
ainda não descontado. Assim, R$2023,35 refere-se a 82% do valor X do desidratador, ou 
seja 0,82X = 2023,35, daí X = R$2467,50. Resposta correta alternativa A. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 13 
Justificativa: Resolução: Como dito no enunciado, 1 ano corresponde a 365, então os 5 
anos correspondem a 1825 dias, como não há esta alternativa correta, vamos 
transformar em horas, encontrando 1825 x 24 = 43800 horas. Este último resultado 
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ainda não se encontra dentre as alternativas, então vamos transformá-lo em minutos, 
43800 x 60 = 2628000 minutos. Resposta correta alternativa D 
Recurso indeferido. 
 
Questão 15 
Justificativa: Os conceitos de juros e montante são bem definidos e montante é a soma 
do valor dos juros com o valor do capital, sendo assim a questão está bem definida. 
Resposta correta alternativa E. 
Recurso indeferido. 
 
Específicas 
Cargo: Assistente Social 
Questão 16 à 24 
todo conteúdo cobrado consta no edital. Está descrito como "Atenção para matéria 
específica para todos os profissionais da saúde". 
Recurso indeferido. 
 
Cargo: Controle Interno 
Questão 16 
A questão solicitava ao candidato que assinalasse a alternativa correta sobre a 
Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), de exigência obrigatória para todas as 
entidades públicas conforme NBC TSP 12, página 529 do Manual de Contabilidade 
Aplicado ao Setor Público (MCASP), sendo exigido também pelo TCE SP no Anexo 18 das 
demonstrações contábeis. A DFC apresenta as entradas e saídas de caixa e as classifica 
em fluxos operacional, de investimento e de financiamento. A informação dos fluxos de 
caixa permite aos usuários avaliar como a entidade do setor público obteve recursos 
para financiar suas atividades e a maneira como os recursos de caixa foram utilizados, 
essas informações são úteis para fornecer aos usuários informações para prestação de 
contas e responsabilização (accountability) e tomada de decisão (trecho extraído do 
MCASP) conforme consta na alternativa D. As informações como dotação inicial, 
dotação atualizada, despesas empenhadas, despesas liquidadas, despesas pagas e o 
saldo da dotação são apresentadas no balanço orçamentário e não na DFC. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 18 
A questão versa sobre princípios orçamentários onde o gabarito correto é a letra A) o 
princípio da uniformidade ou consistência dispõe que o orçamento deve manter uma 
mínima padronização ou uniformidade na apresentação de seus dados, de forma a 
permitir que os usuários realizem comparações entre os períodos. 
A alternativa C está incorreta, pois traz o conceito da unidade ao invés da universalidade 
que é estabelecido, de forma expressa, pelo art. 2º da Lei no 4.320/ 1964, recepcionado 
e normatizado pelo §5º do art. 165 da Constituição Federal, determina que a LOA de 
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cada ente federado deverá conter todas as receitas e despesas de todos os poderes, 
órgãos, entidades, fundos e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 21 
A questão pedia que o candidato completasse as lacunas com o princípio orçamentário 
correto, como a seguir: o princípio da unidade determina a existência de orçamento 
único para cada um dos entes federados, com a finalidade de se evitarem múltiplos 
orçamentos paralelos dentro da mesma pessoa política, enquanto o princípio do 
orçamento bruto obriga registrarem-se receitas e despesas na Lei Orçamentária Anual 
pelo valor total e bruto, vedadas quaisquer deduções. Conforme consta na alternativa 
A.  
a alternativa não pode ser pois universalidade que é estabelecido que a LOA de cada 
ente federado deverá conter todas as receitas e despesas de todos os poderes, órgãos, 
entidades, fundos e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. O princípio do 
equilíbrio está consagrado no art. 4o, inciso I, alínea a, da LRF que determina que a LDO 
disporá sobre o equilíbrio entre receita e despesa, estabelece que a despesa fixada não 
pode ser superior à receita prevista, ou seja, deve ser igual à receita prevista. A 
finalidade deste princípio é deter o crescimento desordenado dos gastos 
governamentais e impedir o déficit orçamentário. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 22 
Preço presumido é uma das bases de mensuração dos passivos, apresentado no item 
7.87 da NBC TSP Estrutura Conceitual definido como “montante que a entidade 
racionalmente aceitaria na troca pela assunção do passivo existente”, conforme 
alternativa B. Inclusive essa informação consta na página 175 do Manual de 
Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) 
NBC TSP Estrutura Conceitual: “7.87 O preço presumido é o termo utilizado no contexto 
dos passivos para se referir ao mesmo conceito do custo de reposição para os ativos. Do 
mesmo modo que o custo de reposição representa o montante que a entidade pagaria 
racionalmente para adquirir o ativo, o preço presumido representa o montante que a 
entidade racionalmente aceitaria na troca pela assunção do passivo existente. As 
transações com contraprestação realizadas em condições normais fornecem evidência 
do preço presumido – esse não é o caso das transações sem contraprestação”. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 23 
A questão solicita a alternativa correta sobre créditos adicionais. A alternativa C foi 
apresentada no recurso como correta, contudo está incorreta, pois afirma que a 
abertura dos créditos extraordinários e especiais depende da existência de recursos 
disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa. Todavia 
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os créditos extraordinários não dependem da existência de recursos disponíveis, pois 
visam atender situações emergenciais, enquanto os créditos suplementares e especiais 
dependem da existência de recursos disponíveis. 
A única alternativa correta é a letra E) O ato que abrir crédito adicional indicará a 
importância, a espécie do mesmo e a classificação da despesa, até onde for possível. Um 
requisito fundamental para discriminar em qual área os recursos serão aplicados. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 24 
A questão pedia que julgassem os itens sobre os objetivos do Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público (PCASP) com base no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor 
Público (MCASP). A única alternativa correta é a leta A) V, V, V, F, F. como segue a 
explicação: 
(V) padronizar os registros contábeis das entidades do setor público; VERDADEIRO, 
conforme página 463 do MCASP. 
(V) permitir o detalhamento das contas contábeis, a partir do nível mínimo estabelecido 
pela Secretaria do Tesouro Nacional, de modo que possa ser adequado às peculiaridades 
de cada ente; VERDADEIRO, conforme página 463 do MCASP. 
(V) permitir a consolidação nacional das contas públicas; VERDADEIRO, conforme página 
463 do MCASP. 
(F) distinguir os registros de natureza patrimonial, financeira, fiscal, orçamentária e de 
controle; FALSO, o PCASP é composto pelas naturezas de informação patrimonial, 
orçamentária e de controle. 
(F) atender à administração direta e à administração indireta das três esferas de 
governo, inclusive quanto às peculiaridades das empresas estatais independentes, mas 
não atende ao Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). FALSO, o PCASP atende 
obrigatoriamente as entidades do RPPS e as empresas estatais dependentes, mas as 
empresas estatais independentes não precisam utiliza-lo. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 25 
A questão solicita que o candidato assinale a opção que contém um tributo ou fundo 
que não compõe (exceção) ao FUNDEB, de acordo com o Manual de Contabilidade 
Aplicado ao Setor Público (MCASP), edição 9, em sua página 337, título 1.2 Recursos do 
FUNDEB. 
Os tributos ou fundos que compõe do FUNDEB são: 
“a. Fundo de Participação dos Estados – FPE. 
b. Fundo de Participação dos Municípios – FPM 
c. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. 
d. Cota-parte do Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações– 
IPI Exportação. 
e. Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações – ITCD. 
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f. Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. 
g. Cota parte de 50% do Imposto Territorial Rural – ITR devida aos municípios. 
h. Receita da dívida ativa tributária, juros e multas relativas aos impostos acima 
relacionados”. 
A alternativa que atende ao comando da questão (incorreta) é a letra C) cota-parte do 
Imposto sobre exportações, pois este tributo de competência da União não é repassado 
aos municípios, tão pouco compõe o FUNDEB, o tributo que o compõe é o IPI-
Exportação. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 29 
A questão pedia que o candidato associasse o conceito ao seu significado, no recurso é 
mencionado que pré-qualificação é uma modalidade de licitação, isso não é verídico, 
pois conforme a lei 14.133/2021, é um procedimento seletivo prévio à licitação, além 
disso, a concorrência é a modalidade aplicável a contratações de maior vulto e 
complexidade, nas quais se busca a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, considerando critérios como técnica e preço, isso não reflete o conceito 
do item II. Portanto o gabarito correto é a letra B) credenciamento e pregão, conforme 
apresentado a seguir 
I - Processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública 
convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os 
requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto 
quando convocados; Lei 14.133/2021, art. 6º, XLIII – credenciamento. 
II - Modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo 
critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto. Lei 
14.133/2021, art. 6º, XLI – pregão. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 30 
O recurso visa alteração do gabarito para letra C, entretanto nela consta “C) Menor lance 
ou maior desconto”. Menor lance não está previsto na lei 14.133/2021, por isso não 
merece prosperar, nesta lei consta: 
XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de 
julgamento poderá ser: 
a) menor preço; 
b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 
c) técnica e preço; 
d) maior retorno econômico; 
e) maior desconto; 
Sendo assim, é possível concluir que o gabarito correto é a letra E) técnica e preço ou 
maior retorno econômico. 
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Recurso indeferido. 
 
Cargo: Escriturário 
Questão 27 
Justificativa: A fórmula cobrada é a SE e sua funcionalidade se dá em razão do teste 
lógico e se este for verdadeiro, é apresentado um resultado, e se falso, outro. Portanto, 
no caso da questão, há o teste lógico "C2 maior que 4". Como a célula C2 foi populada 
com o valor "3.6 Kg", um texto, o resultado da fórmula é o conteúdo da célula A2 (CFI-
1100). 
Recurso indeferido. 
 
Cargo: Médico Clínico geral 
Questão 28 
O conteúdo cobrado faz parte do conhecimento básico do profissional.   
Recurso indeferido. 
 
Cargo: Procurador Jurídico 
Questão 21 
O recorrente aduz que o edital de concurso público deixou de consignar de forma 
expressa o número da lei nº 13.089/2015 (Estatuto da Metrópole). Assim alegando, 
considera que a questão apontada aborda tema não previsto no edital e requer a 
anulação da mesma.  
Sem razão. A indicação do conteúdo programático com o termo região metropolitana 
não restringe o âmbito de alcance do edital apenas a conceitos doutrinários. Pelo 
contrário, havendo legislação federal específica sobre os assuntos, compreendem-se 
estas na previsão editalícia, de modo que nada mais amplo e genérico sobre o tema que 
a lei federal que o regula. 
Isto posto, o recurso é conhecido e não provido. Questão mantida. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 22 
O recorrente aduz que a alternativa “d” carece de sentido e pede que a questão seja 
anulada. 
Ocorre que o enunciado se pauta nas disposições constitucionais e preceitos para 
elaboração da Lei Orgânica Municipal e o conteúdo da alternativa “d” se amolda aos 
mesmos quando prevê a cooperação de associações representativas no planejamento 
municipal. Há sentido na alternativa analisada à luz do enunciado (Art. 29, XII da CF). 
Isto posto, o recurso é conhecido e não provido. Questão mantida. 
Recurso indeferido. 
 
Questão 25 
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Os recorrentes aduzem que a alternativa “d” está incorreta e que deveria ser o gabarito 
em detrimento da alternativa “b”, que estaria correta. 
Com razão, a leitura dos incisos XIX e XXXII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021 revelam 
que a alternativa “b” reproduz o citado inciso XIX e, assim, está correta. Por outro lado, 
a alternativa “d” traz omissão que prejudica o conceito de contratação integrada, 
revelando-se incorreta à luz do mencionado inciso XXXII do artigo 6º da Nova Lei de 
Licitações. 
Desta forma, o recurso é provido para fins de alterar o gabarito, passando a alternativa 
“D” a atender o exigido pelo enunciado. 
Recurso deferido. Gabarito Alterado de “B” para “D”. 
 
 

São Paulo, 08 de dezembro de 2023. 
 
 

Banca Examinadora do Concurso Público Nº 0001/2023 da Prefeitura Municipal de 
Anhembi 

 
 


